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    Apesar de ser um país com décadas de experiência com biocombustíveis, o Brasil é carente de livros que abordam o tema. E não é por falta de especialistas ou pessoas que conhecem o tema, pois este livro que você tem em mãos mostra como não faltam pessoas qualificadas no país para falar de biocombustíveis.




    O motivo dessa carestia é a dificuldade de conseguir convencer as pessoas que guardam um enorme conhecimento sobre esse mercado a transmitir esse conhecimento de forma escrita. Escrever dá trabalho. Requer pesquisa, tempo, organização e a habilidade de transformar um assunto – que está claro na mente do autor – em palavras claras para quem não é versado naquele tema.




    Coordenar um livro que conta com 29 colaboradores diferentes não é um trabalho ordinário. É preciso um indivíduo com uma extraordinária capacidade de articulação para conseguir reunir e convencer um número tão grande de pessoas com elevado saber sobre combustíveis renováveis a escrever para um livro.




    E quem conhece os feitos de Donizete Tokarski sabe o quanto ele é capaz de reunir pessoas para atingir um objetivo. Em suas quase duas décadas de atuação no setor de biodiesel, ele participou de incontáveis reuniões, com praticamente todo mundo que um dia trabalhou com biodiesel, em Brasília e no Brasil. Com conversas amenas e discussões, ele foi um dos responsáveis por fazer com que a mistura de biodiesel no diesel saísse de 2% para chegar ao mandado legal de 15%.




    Os artigos que compõem as páginas deste livro foram escritos por alguns dos amigos que Donizete fez ao longo do seu caminho pelo mundo dos biocombustíveis. São pessoas das mais variadas formações e ocupações, com apenas um ponto em comum: o grande conhecimento sobre biocombustíveis.




    A eles coube, na primeira parte do livro, dissecar o artigo 1º da Política Energética Nacional. Cada um dos colaboradores apresenta um dos incisos daquele artigo no contexto dos biocombustíveis para o Brasil. O leitor consegue, dessa forma, visualizar por completo a relevância que o etanol, o biodiesel e os demais combustíveis renováveis têm para a nação.




    Em sua segunda parte, os colaboradores trazem, de forma livre e complementar, uma visão sobre a situação dos biocombustíveis – não apenas de como está hoje no Brasil e no mundo, mas também para onde esse setor pode e deve caminhar para ajudar o planeta e seus habitantes.




    E o livro se fecha com duas entrevistas de representantes do setor de etanol e biodiesel que ajudam o leitor a entender melhor como surgiu e para onde vão os dois principais biocombustíveis do Brasil.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Para muitos setores da nossa sociedade, estamos diante de um dilema: de um lado, existe a necessidade imperiosa de reduzirmos nossa pegada de carbono e, de outro, precisamos continuar produzindo cada vez mais energia de forma imediata.




    Neste livro, vamos demonstrar que essa é uma falsa dicotomia, que os dois temas não são antagônicos e que podem caminhar juntos, que podemos produzir mais energia com baixa pegada de carbono por meio da adoção crescente dos biocombustíveis.




    A humanidade já conseguiu traçar suas estratégias para a redução das emissões dos Gases de Efeito Estufa – GEEs e já dispõe de um amplo conjunto de acordos internacionais capazes de orientar as ações. Temos também o conhecimento científico necessário, a quantificação objetiva e toda argumentação desenvolvida para definir o combustível ou o biocombustível a ser adotado em cada situação.




    Entretanto, a disponibilização de energia no mercado muitas vezes está vinculada a algum fato socioeconômico impactante, como guerras e epidemias, ou aos fenômenos naturais, muitos deles agravados pelo próprio processo de geração de energia, e o caminho mais curto e simples para suprir a demanda tem sido, geralmente, a pressão para o aumento do consumo do combustível fóssil.




    No Brasil, apesar das promessas e dos acordos internacionais, as políticas de incentivo aos biocombustíveis parecem derreter, e a questão da eliminação dos subsídios à produção e ao consumo dos combustíveis fósseis, tema amplamente debatido em Glasgow, na COP26, transveste-se de diferentes maneiras para, indiretamente, garantir a continuidade desses subsídios de forma descarada, um gasto que pode ser perfeitamente dimensionado, por exemplo, no âmbito da saúde pública.




    A melhor maneira de demonstrar como é necessário o atendimento às políticas públicas dos biocombustíveis é fazendo uma leitura mais aprofundada no marco legal disponível. A produção de biocombustíveis no Brasil tem um arcabouço legal extremamente qualificado, a partir da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a Política Energética Nacional. Exatamente sobre esse império legal vamos nos debruçar, com olhares múltiplos e diversos, examinando os principais incisos do artigo primeiro, que introduzem e orientam os biocombustíveis nos princípios e objetivos da Lei.




    Teremos, nesta edição, a contribuição de parlamentares, empresários, agentes públicos e acadêmicos que nos oferecem uma visão democrática e plural, com artigos de autorias próprias, visando proporcionar um olhar mais crítico da sociedade sobre a materialização dessas diretrizes, seja pelo poder público ou pelo setor de combustíveis.




    Essa leitura multidisciplinar pode contribuir para uma revisão da aplicação da legislação e subsidiar o parlamento, os órgãos de controle e a sociedade no acompanhamento das ações do Poder Executivo.




    Nesta oportunidade, apresentamos também a contribuição de diversas personalidades e de especialistas em biocombustíveis sobre temas livres, dando ao leitor olhares distintos sobre o uso dos combustíveis renováveis no Brasil e no Mundo, passando por questões mais específicas e até por registros históricos de quem participou de forma direta na formatação e na execução das políticas públicas para esses biocombustíveis.




    Esperamos, assim, contribuir para colocar o biodiesel e o etanol, biocombustíveis líquidos atualmente disponíveis no mercado brasileiro, na mesa das discussões, fortalecendo o debate e mobilizando a opinião pública.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Qual o melhor combustível para usarmos? Esse questionamento deveria ser facilmente respondido por cada um de nós, pois todos dependemos de mobilidade e, além disso, nosso transporte de mercadorias e de pessoas é dependente, em grande parte, do modal rodoviário.




    Entretanto, essa decisão está vinculada a uma complexa equação que vamos desvendar juntos. Somos condicionados a uma análise simples, o preço na bomba do posto de abastecimento.




    A pergunta que merece nossa máxima atenção é: qual a forma correta de avaliar o combustível que devemos usar?




    Nossa missão será demonstrar as diversas variáveis que devem compor essa equação. Algumas dessas variáveis estão na própria legislação, outras, em acordos internacionais, em tendências mundiais, em contabilidade socioeconômica e ambiental e na saúde pública.




    Mas como os biocombustíveis se inserem nesse processo se, geralmente, são considerados mais caros na bomba do que o combustível fóssil? Aqui temos a primeira questão a ser detalhada: como é feita essa conta de preço x valor? Sabemos que, para buscar um resultado confiável, é fundamental aferir inúmeras informações. A pergunta que deveríamos nos fazer é a seguinte: quando utilizamos um combustível fóssil, nós pagamos, na bomba, o valor incluindo todos os fatores de precificação da utilização dele ou simplesmente o preço comercial do uso dessa energia líquida?




    Certamente, a pergunta parece ser única. Entretanto, a resposta para a primeira parte da pergunta inclui todas as externalidades, positivas e negativas, que o combustível fóssil carrega no seu uso, mas que não são devidamente analisadas; e, de outro lado, as externalidades dos biocombustíveis também não são analisadas.




    Vale destacar que em nenhum país a política de produção e uso dos biocombustíveis está associada à análise simplista do preço na bomba.




    Por isso, devemos analisar todas as incógnitas que fazem parte dessa complexa equação.




    Do ponto de vista da legislação, podemos recorrer, especialmente, à Lei do Petróleo ou Lei da Política Energética Nacional, na qual o Congresso Nacional expressou a determinação de quais fatores devem ser analisados, listando os princípios e objetivos da lei.




    Nesses princípios e objetivos, destacamos aqueles que têm relação com os biocombustíveis a partir de uma visão de diversos autores, parlamentares, lideranças empresariais, especialistas e agentes públicos, que nos brindam com narrativas de cada um dos incisos do Artigo 1º da Lei nº 9.478/97 que se vinculam direta ou indiretamente com os biocombustíveis, senão vejamos:




    “Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia visarão aos seguintes objetivos:




    I - preservar o interesse nacional;




    II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os recursos energéticos;




    III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos;




    IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia;




    (...)




    VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;




    IX - promover a livre concorrência;




    X - atrair investimentos na produção de energia;




    XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional.




    XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos biocombustíveis na matriz energética nacional;




    XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional;




    (...)




    XV - promover a competitividade do País no mercado internacional de biocombustíveis;




    XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustíveis;




    XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia renovável;




    XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de biocombustíveis.”




    Para proporcionar ao leitor uma análise cada vez mais crítica, recorremos a uma gama de especialistas para apresentarem suas visões sobre cada um desses incisos, buscando, com essa múltipla interpretação, contribuir com o processo de formulação de decisões que intercedam na política de combustíveis nos diversos âmbitos, em especial no dos biocombustíveis.




    No campo dos acordos internacionais, destacamos a decisão da COP26, de Glasgow, de prever a eliminação dos subsídios para os combustíveis fósseis, mas, infelizmente, de forma direta e indireta, mantemos o pagamento, pela sociedade, de bilhões de reais por ano para mitigar os efeitos danosos do uso dos combustíveis fósseis. Esse custo não está diretamente vinculado ao preço do combustível na bomba, mas deveria. Poderíamos expor, na bomba, quanto realmente custam, para os cofres públicos, os problemas causados pela queima desse combustível veneno para a saúde pública.




    Vamos refletir sobre as tendências mundiais de uso de biocombustíveis e, nesse diapasão, nenhum país do mundo pode concorrer com as potencialidades brasileiras diante das nossas características regionais de produção, da rica biodiversidade de plantas oleaginosas, ainda pouco exploradas, do domínio tecnológico nacional para a industrialização, com especificação de qualidade dos biocombustíveis superior a qualquer outro país.




    O Brasil pode liderar e ser protagonista mundial na produção dos biocombustíveis já produzidos aqui e também avançar na produção de novos biocombustíveis, tais como bioquerosene e diesel verde.




    Entretanto, precisamos ter rigorosa previsibilidade nos índices de mistura, além de segurança jurídica em todas as instâncias com relação aos combustíveis que já produzimos, biodiesel e etanol, permitindo que os bilhões investidos nas indústrias criem as oportunidades para implementar, de fato, os benefícios aos quais os projetos se propuseram. Não podemos buscar implantar novos biocombustíveis sem termos assegurado uma política que seja firme e que faça os investidores acreditarem nos seus propósitos.




    Diferentemente da situação atual das refinarias brasileiras, que trabalham com capacidade máxima de produção no caso do biodiesel, as indústrias experimentam um amargo índice de ociosidade que supera 50%.1




    Ademais, a contínua discussão por agentes dominantes do mercado de combustível, para incluir entre biocombustíveis aqueles que são categoricamente identificados e patenteados como fóssil, busca deixar margem de interpretação subjetiva quando a própria comunidade científica e internacional tem leitura adversa do que se pretende.




    A sociedade precisa ficar atenta e analisar com critérios e muito cuidado, não só para o caso dos combustíveis, mas para todos os produtos que são oferecidos na tentativa, às vezes, de ludibriar o consumidor por meio de propagandas que não refletem verdadeiramente o que eles são.




    A complexidade das cadeias produtivas dos biocombustíveis faz com que não seja permitido isolar a questão da discussão de segurança energética da discussão de segurança alimentar. Nosso sistema de produção de biocombustíveis está distribuído nas diversas regiões brasileiras, em dezenas de estados, promovendo segurança energética, capacidade logística diferenciada e desenvolvimento regional, dispersando a concentração de indústrias na região litorânea e promovendo a verticalização da produção agroindustrial, até mesmo com o uso de subprodutos e resíduos oriundos da própria economia regional na produção de combustível e energia, proporcionando um fluxo contínuo de geração de empregos e renda.




    A participação da agricultura familiar na política do Selo Biocombustível Social é outra ferramenta de incremento da produção agrícola, de fixação das famílias no campo e de inovação tecnológica. Somente no ano de 2021, mais de 72 mil famílias2 foram beneficiadas, alcançando aproximadamente 300 mil trabalhadores e trabalhadoras, com aquisição de matérias-primas na ordem de 9 bilhões de reais – dispensados pelas indústrias de biodiesel na aquisição de matérias-primas –, de acordo com informações do MAPA.




    Esta coletânea traz diversas informações sobre a importante redução na pegada de carbono com a produção e o uso de biocombustíveis, contribuindo definitivamente para minimizar os efeitos das mudanças climáticas.




    O ponto focal da discussão sobre o uso dos biocombustíveis e dos combustíveis fósseis não deve ser o preço de balcão, da bomba, porque este é artificial – em função das artimanhas e das variáveis que o mercado estabelece ou da contabilidade parcialmente elaborada –, mas deve, sim, ser o debate sobre os benefícios para a sociedade, uma vez que o combustível fóssil, por não proporcionar esses mesmos benefícios, faz com que a humanidade sofra as graves consequências.




    Não podemos vincular o uso do combustível somente aos padrões técnicos dos motores, equipamentos e máquinas, pois esses já apresentam desenvolvimento suficiente para se adequar ao que temos de melhor no campo dos combustíveis, os biocombustíveis. O que devemos é vincular o uso dos combustíveis à qualidade de vida das pessoas. Este, sim, é o maior desafio, e a ele devemos todos nos esforçar.




    




    

      

        1 Ubrabio: a partir de dados da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).


      




      

        2 MAPA (2021). Balanço do Selo Biocombustível Social – 2020. Brasília. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Fonte: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/agricultura-familiar/biodiesel/arquivos/Balano.pdf. Acesso em 18 de julho de 2022.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1:




    Princípios e objetivos da Política Energética Nacional sob a ótica dos biocombustíveis
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            Engenheiro Civil (Poli/USP), está em seu quarto mandato como deputado federal pelo estado de São Paulo, onde foi secretário de Habitação (1992/1994), Secretário de Agricultura e Abastecimento (2015/2018) e Presidente do CONSEAGRI – Conselho Nacional de Secretários da Agricultura (2015/2016). Tendo sido anteriormente deputado estadual também por quatro mandatos.




            Na Câmara Federal, é titular na Comissão de Minas e Energia. Preside a Frente Parlamentar pela Criação de Estímulos Econômicos para a Preservação Ambiental (Economia Verde) e a Frente pela Valorização do Setor Sucroenergético (Frente do Etanol), sendo ainda Coordenador de Infraestrutura e Logística da Frente Parlamentar Agropecuária – FPA. Integra também a Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional.




            É autor do Projeto que criou o Fundo de Investimentos do Setor Agropecuário – Fiagro (Lei nº 14.130/2021).


          

        


      

    




    Eventos que provocam grande volatilidade no preço do petróleo, como a guerra na Ucrânia, sempre retomam as discussões acerca da dependência internacional do produto e da necessidade de se diversificar, urgentemente, a matriz energética global. No Brasil, o debate sobre segurança energética envolve, obrigatoriamente, os biocombustíveis.




    Desde a perfuração dos primeiros poços comerciais de petróleo em 1860, no Azerbaijão, o mundo nunca mais foi o mesmo. Inicialmente, exploramos o seu potencial iluminante e lubrificante, em substituição aos óleos de carvão. No século XX, a gasolina e o diesel sustentaram a explosão da indústria automobilística, e o querosene, a revolução dos transportes aéreos.




    Desde então, uma infinidade de produtos foram desenvolvidos: cosméticos, borracha sintética, remédios, produtos de limpeza, tecidos, corantes e conservantes, fertilizantes, plásticos, entre tantos outros. A economia mundial é tão dependente da exploração do petróleo que, se as reservas esgotassem hoje, a sociedade moderna entraria em colapso.




    Durante crises de abastecimento, essa dependência causa verdadeiros estragos na economia dos países importadores. Em 1973, por exemplo, o primeiro choque do petróleo desorganizou de tal forma a cadeia mundial de suprimento que o preço do barril aumentou mais de 400% em 3 meses. Na época, a compra do óleo nesses patamares contribuiu sobremaneira para o endividamento público brasileiro.




    Para a maioria dos países, a única alternativa foi racionar a oferta de combustíveis, e as longas filas nos postos de combustível ilustravam bem a gravidade do problema. Diante de um possível apagão energético, o Brasil resolveu estimular a produção e o uso do etanol em substituição à gasolina – assim surgiu o Proálcool. Um programa pioneiro no mundo, dada a sua magnitude, e que acabou pavimentando o caminho (bem-sucedido) dos biocombustíveis no país.




    É certo que o programa passou por altos e baixos. Na década de 1980, era um sucesso – 60% dos veículos vendidos eram movidos a álcool. Logo depois, com a queda dos preços do petróleo, o interesse do mercado voltou-se para automóveis a gasolina – o biocombustível foi praticamente abandonado. A retomada veio a partir de 2003, com a chegada da tecnologia flex e na esteira da discussão mundial a respeito do aquecimento global.




    É importante ressaltar que, à época em que o Proálcool foi criado, importávamos 70% do petróleo que consumíamos – o programa foi, portanto, um instrumento de Política Pública. Se considerarmos a importância das fontes energéticas no desenvolvimento de qualquer nação, a sua implementação foi uma decisão que colocou em primeiro plano o interesse nacional: era imperioso garantir suprimento de energia que sustentasse o crescimento do país.




    Um instrumento de Política Econômica e Social também. Além de reduzir a dependência da importação de combustível, o programa teve um forte impacto na geração de emprego e renda – 400 mil empregos até 1985, com salários que, em São Paulo, são superiores ao salário médio das demais lavouras, incluindo benefícios como assistência médica.




    Sem falar nos ganhos ambientais. O biocombustível, que substitui quase 50% da gasolina vendida no país, reduz as emissões de CO2eq. em até 90% quando comparado aos combustíveis fósseis. Além disso, o seu consumo contribui decisivamente para a melhoria das condições de vida nas regiões metropolitanas. A capital paulista, por exemplo, apresenta uma qualidade do ar melhor do que há 30 anos.




    A produção de etanol volta, definitivamente, aos trilhos com a elevação do percentual de álcool na gasolina para 27,5%, aprovada pela Medida Provisória 647, de 2014, que tive a honra de relatar na Câmara dos Deputados.




    A curva de aprendizagem do Proálcool nos permitiu dar, em 2003, um segundo passo nessa caminhada, com a criação do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel – PNPB. Naquele ano, o Brasil importava mais de 5 bilhões de litros de diesel, e a mistura do biodiesel poderia significar uma economia de até US$ 1,2 bilhão. Mais uma vez, um programa governamental buscava explorar nossas potencialidades para garantir segurança na oferta de combustíveis.




    Dessa vez, felizmente, o programa ia além da geração de uma nova fonte de energia. Buscava, principalmente, a inclusão da agricultura familiar por meio do Selo Biocombustível Social – SBS, que assegura incentivos a empresas que celebram contratos com pequenos agricultores para o fornecimento de matéria-prima.




    Atualmente, mais de 80% das usinas que produzem biodiesel no país cadastram produtores rurais no âmbito do SBS. São cerca de 72 mil famílias contratadas – distribuídas em 15 estados brasileiros – e uma estimativa de mais de 300 mil empregos diretos. Além disso, houve uma evolução da remuneração dos agricultores familiares beneficiados pelo programa.




    O PNPB tinha também uma preocupação ambiental, pois, à época, havia um grande debate em torno do aquecimento global, e o aumento da produção de biocombustíveis poderia acelerar nossa transição para uma economia de baixo carbono – o biodiesel pode cortar as emissões de gases do efeito estufa (GEE’s) entre 65% e 72% na comparação com o diesel fóssil, ou mais, dependendo da matéria-prima a ser utilizada.




    Em 2020, foram produzidos mais de 6 bilhões de litros de biodiesel, e fico feliz por ter contribuído para o aumento dessa produção – relatei, em 2014, a Lei n° 13.033, que aumentou os percentuais da sua adição obrigatória. Desde 2006, deixamos de consumir 47 bilhões de litros do diesel fóssil, evitando a emissão de 82 milhões de toneladas de CO2eq. na atmosfera.




    A consolidação dos biocombustíveis veio, definitivamente, com a criação do RenovaBio – um programa de incentivo ao aumento da participação dos biocombustíveis na matriz brasileira de transportes. Pelos próximos 10 anos, essa descarbonização será fundamental para o Brasil cumprir as metas assumidas no Acordo de Paris e nas demais Conferências sobre Mudanças Climáticas.




    Se as políticas públicas devem estar em consonância com os interesses estratégicos do país, o etanol e o biodiesel são exemplos de como podemos explorar um dos nossos maiores potenciais – vasta extensão de terras e condições adequadas de clima e de solo – para gerar as mais diversas externalidades positivas.




    Por isso, minha preocupação com os efeitos da redução do percentual obrigatório de biodiesel de 13% para 10%. Sem efeito prático sobre a oferta e o preço final do produto, a medida poderá desorganizar uma cadeia produtiva com grande potencial de geração de empregos e de inclusão social. Ou ainda a discussão sobre a redução da mistura obrigatória do etanol na gasolina, dos atuais 27% para 18%, o que, certamente, não trará economia, mas prejudicará enormemente a qualidade do ar nas cidades brasileiras.




    O País se prepara, agora, para um terceiro e importantíssimo passo: o aproveitamento do biometano – um gás produzido a partir da biodigestão de resíduos orgânicos. Somos um dos maiores produtores de biomassa do mundo; o gás, entretanto, representa menos de 0,1% da matriz energética. Se aproveitarmos todo o seu potencial, poderemos suprir cerca de 30% da demanda de energia elétrica do país, ou ainda substituir até 70% de todo o nosso consumo de óleo diesel.




    Além de aproveitar os resíduos da agroindústria, a produção de biometano pode gerar emprego e renda, levando o desenvolvimento para o interior do país. Em São Paulo, por exemplo, parceria entre o governo e a iniciativa privada produzirá, a partir de junho de 2022, biometano em Presidente Prudente para o atendimento 230 mil pessoas.




    Para fomentar a produção, apresentei o Projeto de Lei nº 3865/2021, que cria o Programa de Incentivo ao Aproveitamento de Biogás e de Biometano e de Coprodutos Associados. O aproveitamento dessa fonte é fundamental para o Brasil, pois a geração apresenta características necessárias ao nosso sistema elétrico, como a despachabilidade, que gera quando o sistema mais precisa, e a descentralização, que dispensa longas redes de distribuição, pois está próximo ao centro consumidor.




    Sempre disseram que o Brasil é subdesenvolvido porque é um grande exportador de commodities – hoje a produção agropecuária brasileira está alimentando o mundo. Sempre questionaram a viabilidade econômica dos programas de biocombustíveis brasileiros – hoje o etanol e o biodiesel são a melhor alternativa sustentável do mundo para substituir os combustíveis fósseis.




    Quando se fala de transição energética, não há certo ou errado. Não há um caminho único a seguir. Precisamos é colocar em primeiro plano os interesses nacionais e explorar, ao máximo, as nossas potencialidades.




    O Brasil é vanguarda da Nova Economia!!!!!!!


  




  

    PROMOVER O DESENVOLVIMENTO, AMPLIAR O MERCADO DE TRABALHO E VALORIZAR OS RECURSOS ENERGÉTICOS




    José Aparecido dos Santos
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            Conhecido popularmente como Cidinho Santos, foi senador pelo estado de Mato Grosso. Sempre foi um grande incentivador do Setor de Biocombustível. Atuou fortemente para aprovação do Marco Regulatório do Biodiesel e dos aumentos de mistura. Foi Relator do RenovaBio no Senado Federal.


          

        


      

    




    Dados do United Nations Environment Programme (UNEP) mostram que, na matriz energética mundial, cerca de 52% da energia advém do petróleo e do gás natural (O & G), contra 9% de origem renovável (bioenergia, eólica e solar), sobretudo de biocombustíveis. Apesar de a indústria de O & G representar mais de cinco vezes a geração de energia, a Organização Mundial do Trabalho (OMT) afirma que o setor de Petróleo e Gás é responsável por 6 milhões de empregos em todo o mundo, contra 12 milhões de empregos no setor de Energias Renováveis.




    A América Latina representa 44% dos empregos no setor de biocombustíveis, sendo o Brasil o país que registra o maior número de empregados no setor de biocombustíveis no mundo (36%), com cerca de 1 milhão de empregos diretos. Ainda no Brasil, consomem-se três vezes mais combustíveis fósseis do que renováveis, apesar disso, o setor de biocombustíveis gera 6 vezes mais empregos do que o setor de Petróleo e Gás (155 mil empregos, de acordo com o IBGE).




    Alguma surpresa? Não! O setor agrícola continua sendo o maior gerador de empregos no mundo, e o Brasil é um dos maiores players globais desse setor. A industrialização dos produtos agrícolas, de uma forma geral, é intensiva em empregos. Mais do que isso, é uma necessidade imperativa, pois é uma das formas mais eficazes de manufatura e, consequentemente, de se agregar valor aos insumos agrícolas, deixando a pecha de meros exportadores de insumos primários, sem beneficiamento algum do produto produzido pela terra.




    Uma indústria de biodiesel, por exemplo, ativa diretamente o esmagamento de grãos, como a soja. Uma tonelada de soja gera cerca de 200 litros de biodiesel e 800 kg de farelo de soja. O farelo, por sua vez, é a principal proteína vegetal apta para abastecer todo o setor de proteína animal (gado, aves, suínos, caprinos e piscicultura), além do setor de laticínios.




    A glicerina, gerada em todas as fábricas de biodiesel, está presente em inúmeros cosméticos, em produtos farmacêuticos, na indústria de solventes e, recentemente, tornou-se ainda mais popular com o crescimento do consumo de álcool gel.




    Mais do que números, a percepção do grande benefício socioeconômico do setor de biocombustíveis pode ser experimentada in loco, visitando cidades contempladas com uma das 57 Usinas de biodiesel ou com uma das mais de 300 Usinas de Etanol. Os empregos indiretos do setor de biocombustíveis podem alcançar múltiplos de dois dígitos sobre o número de empregos diretos. Serviços de manutenção mecânica, elétrica, automação, segurança do trabalho, transporte, logística, contabilidade, entre muitos outros. A maior parte, serviços especializados, com remuneração acima da média.




    Podemos mencionar, a título de exemplo, a cidade de Nova Marilândia, no oeste do estado do Mato Grosso. De acordo com o IBGE, em 2008, o PIB per capita da cidade era de R$ 14.954,08. Já em 2019, esse valor passou para R$ 74.035,31. A principal novidade ocorrida na cidade foi a instalação da fábrica de biodiesel da empresa Biopar. Desempenhos semelhantes acontecem em todo o país.




    Em Iraquara-BA, onde existe uma fábrica de biodiesel, da empresa Oleoplan, o PIB per capita da cidade é o mais elevado de toda a Região da Chapada Diamantina. Exemplos parecidos são observados em Cachoeira do Sul-RS (fábrica de biodiesel da Granol), Camargo-RS (fábrica de biodiesel da Biofuga), Lapa-PR (fábrica de biodiesel da Potencial), Porangatu-GO (fábrica de biodiesel da Olfar), Lucas do Rio Verde-MT (fábrica de biodiesel da Fiagril e fábrica de etanol de milho do grupo FS).




    Não podemos deixar de mencionar a arrecadação de impostos, uma forma indireta de contribuição das indústrias de biocombustíveis para a sociedade.




    O advento do bioquerosene de aviação poderá ampliar os benefícios dos biocombustíveis para a interiorização do país, até porque as principais rotas de produção do bioquerosene utilizam óleos vegetais, gorduras animais ou o etanol feito do milho ou da cana de açúcar. A integração dessa nova indústria com as usinas existentes poderá trazer sinergias interessantes, vantagens competitivas, maior eficiência energética e menor pegada de carbono.




    O setor sucroalcooleiro é exportador de energia – a partir do bagaço e da palha da cana, geram-se vapor e eletricidade verdes que podem impulsionar as plantas de hidrotratamento de óleo, desidratação e oligomerização do etanol, processos químicos típicos da produção do bioquerosene. Em todos esses processos, necessita-se de hidrogênio, um insumo químico que possui uma série de restrições no transporte.




    A partir da glicerina produzida nas plantas de biodiesel, é possível gerar todo o hidrogênio necessário para o hidrotratamento e a hidrogenação exigidos para especificar o bioQAV. O etanol também pode ser utilizado como fonte de hidrogênio. Essa rota, assim como a partir da glicerina, representa rotas de hidrogênio verde que também irão contribuir para uma melhor avaliação na análise de ciclo de vida do produto acabado, com menor pegada de carbono e, por tratar-se de biocombustível, mais CBIOs por meio do Programa RenovaBio.




    Diante de tantos benefícios sociais, ambientais, econômicos e de eficiência energética, a promoção da produção e do uso de biocombustíveis é uma oportunidade ímpar para o Brasil. Ao abastecer um litro de biocombustível, o consumidor precisa saber que ele está gerando seis vezes mais empregos, comparando com o combustível fóssil, que ele está promovendo o desenvolvimento do interior do país, que está poluindo 70 a 80% menos do que o respectivo combustível fóssil e que está emitindo muito menos poluentes causadores de doenças respiratórias, chuva ácida e câncer.




    Num país que ainda apresenta tantas desigualdades sociais, com um número de desempregados superior a 10 milhões, com índices de poluição que causam mortes de milhares de cidadãos, o crescimento do Brasil passa necessariamente pela ampliação maciça e sustentável dos biocombustíveis.
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    Sítio eletrônico da Empresa de Pesquisa Energética (EPE): https://www.epe.gov.br/pt/abcdenergia/matriz-energetica-e-eletrica




    Sítio eletrônico da Organização Mundial do Trabalho (ILO): https://www.ilo.org/inform/online-information-resources/research-guides/economic-and-social-sectors/energy-mining/oil-gas-production/lang--en/index.htm




    Sítio eletrônico da International Renewable Agency (IRENA) em colaboração com a Organização Mundial do Trabalho (ILO): https://www.irena.org/publications/2021/Oct/Renewable-Energy-and-Jobs-Annual-Review-2021




    Sítio eletrônico do IBGE: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados


  




  

    PROTEGER OS INTERESSES DO CONSUMIDOR QUANTO A PREÇO, QUALIDADE E OFERTA DOS PRODUTOS
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            Economista com mestrado em Agronegócio pela Universidade Federal de Goiás e doutorando em Bioenergia pela Universidade Estadual de Campinas. É analista classe A da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) na sua Secretaria de Negócios e, atualmente, é diretor do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET, desenvolvendo produtos de mitigação de riscos associados a mudanças climáticas. Foi Diretor de Biocombustíveis do Ministério de Minas e Energia, promovendo importantes articulações com os stakeholders da cadeia produtiva de abastecimento de combustíveis e desenvolvendo a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), Chefe de Planejamento Estratégico do Metrô DF, Assessor Internacional do Ministro da Integração Nacional, Secretário Nacional de Irrigação, Diretor de Programas de Desenvolvimento Regional e Gerente do Sebrae.
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